Proposta Orçamentária 2001 _____                                                                                                                                                                                                          _________       Governo do Estado de São Paulo

1.4 - DEMONSTRATIVO DOS EFEITOS DECORRENTES DE ISENÇÕES, ANISTIAS, REMISSÕES, SUBSÍDIOS E BENEFÍCIOS DE NATUREZA FINANCEIRA, TRIBUTÁRIA E CREDITÍCIA

Nos termos do artigo 165, § 6o, da Constituição Federal e artigo 174, § 6o, da Constituição Estadual, o projeto de lei orçamentária deve ser acompanhado de demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

Tal preceito refere-se à renúncia de receita, bem como ao aumento das despesas decorrentes das ações relativas à política fiscal do Estado. No entender da Secretaria da Fazenda, o legislador constitucional determinou que sejam explicitadas as condições legais que embasaram a previsão da receita orçamentária e seus efeitos financeiros, estabelecendo, também, a necessidade de discriminar as despesas públicas decorrentes de subsídios ou benefícios de natureza financeira ou creditícia.

Desse modo, a previsão de receita tributária para o ano de 2001 considerou a base legal vigente em agosto do corrente (convênios celebrados nos termos da Lei Complementar Federal no 24, de 07 de janeiro de 1975), bem como as modificações que devem ser processadas até o final do ano.

A concessão de benefícios fiscais na esfera do ICMS objetiva, à exceção daqueles de caráter social, promover uma melhor alocação de recursos, de forma a incentivar o crescimento da produção e do emprego, e assim, em alguns casos, o aumento da própria arrecadação tributária. A atual estrutura definida pela legislação do ICMS, possibilita estimar, de acordo com as declarações fiscais apresentadas pelos contribuintes, que a renúncia de receita poderá atingir R$ 3.009 milhões no ano 2001, ou seja, 9,8% da arrecadação prevista. Este montante engloba as isenções fiscais, redução de base de cálculo e de alíquota, além das imunidades constitucionais, como a título de exemplo, a concedida a “ livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão” (artigo 150, VI, alínea “d”, da Constituição Federal) e, ainda, as saídas interestaduais de combustíveis derivados de petróleo e energia elétrica (artigo 155, X, alínea “b”, da Constituição Federal). Além disso, relativamente à previsão do montante das desonerações do ICMS, estão incluídas a concessão de redução da carga tributária nas operações com maçã e pêra para 7%, a ampliação dos benefícios do regime tributário simplificado da microempresa e da empresa de pequeno porte (Lei nº 10.086, de 19 de novembro de 1998) e a elevação do crédito presumido de ICMS concedido às empresas de pequeno porte, que adquirem equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF).

As previsões de arrecadação dos tributos de competência estadual foram elaboradas a partir da hipótese de uma taxa de inflação de 5,5%  e crescimento de produto de 3,5%, no ano de 2001, particularmente no caso do ICMS; relativamente ao IPVA também foram considerados os dados de cadastro da frota de veículos existente com projeções de seu crescimento, bem como estimativa de depreciação da mesma. No que concerne aos demais tributos, foram realizadas previsões baseadas também nas informações de exercícios anteriores, expectativa de atualização das taxas, e expansão dos serviços públicos. Em todos os casos foi prevista a manutenção das atuais renúncias fiscais.

Desta forma, considerados os fatores explicitados acima, chega-se à memória de cálculo de previsão  do ICMS (QPE) e IPVA (QPE), que resulta:

       R$ milhões

Arrecadação Potencial do ICMS

33.527

(-) Montante das Desonerações

3.009

(=) Arrecadação Prevista do ICMS

30.518





Arrecadação Potencial do IPVA

2.545

(-) Montante das Desonerações

143

(=) Arrecadação Prevista do IPVA

2.401

Quanto aos benefícios de natureza financeira ou creditícia, cabe lembrar que o orçamento estadual não contempla rubrica específica em relação a este tipo de gasto, pois as regras relativas aos mesmos subordinam-se à legislação e regulamentação estabelecidas pelas autoridades monetárias federais.

1.5 - DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do artigo 28 da Lei nº 10.616, de 19 de julho de 2000, são apresentados a seguir quadros demonstrativos com o detalhamento das operações de crédito contratadas pelo Governo do Estado, bem como a previsão do pagamento do serviço da dívida para 2001 ajustada de acordo com a presente proposta.

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA

MODALIDADE DE OPERAÇÃO/CREDOR
AMORTIZAÇÃO/ENCARGOS
TAXA DE JUROS
VENCIMENTO FINAL
Nº REGISTRO SIAFEM

DÍVIDA EXTERNA





   ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO





Credor:BIRD





    - Estradas Vicinais/DER - Lei Estadual 5.744/87
Março/Setembro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2002
DV0002025

    - Educação: - Inovações Ensino Básico - Lei Estadual nº 7.385/91 
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2006
DV0002009

    - Saneamento Bacia do Guarapiranga - Leis Estaduais 7.863 e 7.988/92 
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2007
DV0002010

Integração Centro (Trens Barra Funda/Roosevelt)Lei Estadual nº.8.817/94 e 9.905/97
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2013
DV0002028

SAA Microbacias - Lei Estadual nº 8.331/93 e 9.895/97
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2012
DV0002027







Credor:BID





- Programa de Desenvolvimento da Usp - Lei Estadual. 5.962/92
Janeiro/Julho
7,71% a.a + variação da cesta de moeda
2013
DV0002004

- Projeto Sul Trens Metropolitanos CPTM - Leis Estaduais nº 8.817 e 8.959/94
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2022
DV0002013

DEMAIS CREDORES





Kreditanstalt Fur Wiederaufbau (KFW)  Preservação da Mata Atlântica Lei Estadual  nº 8.062/92
Junho/Dezembro
Fixa 4,5% a.a
2013
DV0002011





DV0002011

SECRETARIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA





Credor:BID





    - Programa de Absorção de Tecnologia para Empresas - Lei Estadual  nº 93/72
Fevereiro/Agosto
Fixa 4,0% a.a
2004
DV0002000

Credor:BANCO DO BRASIL





Repasse Protocolo HUNGRIA – Financiamento para Importação de Equipamentos destinados aos Institutos de Pesquisas e Ensino Superior - Disp. Constitucional
Mensal
Fixa 7,5% a.a
2003
DV0002007

Repasse Prot. Rep.Democrática Alemã(RDA) - Financ. para Importação de Equip. destinados aos Institutos de Pesquisas e Ensino Superior - Dispositivo Constitucional
Mensal
Fixa 6,5% a.a
2001
DV0002001

DÍVIDA INTERNA





    ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO





Credor:BANCO DO BRASIL





Refinanciamento Dívida Externa





    Lei Federal 7.976/89
Jun-Dez/Mensal
Libor + Spread 0,8125% a.a
2009
DV0001001/1043 a 1045

    Bônus Médio Longo Prazo - DMLP-Resolução do Senado 98/92
Abril e Outubro
Libor + Taxas Variáveis
2024
DV0001015 a 0001021/1050 e 1053







Refinanciamento Dívida Interna 





    Lei Federal nº 8.727/93
Mensal
9.245% a.a.+TR/IGP/M/TJLP
2014
DV0001014

    Lei Federal nº 9.496/97
Mensal
IGP – DI+6,0% a.a. 
2027
DV0001030/1054/1055/1057

    Protocolo Brasil França Aquisição Equip.Hospitares - Lei Estadual 6.853/90
Mai/Jun/Nov e Dez
Fixa 2,0% a 9,83% a.a.
2021
DV0001007 a 0001012

Acordo Clube de Paris – Resolução Senado Federal 7/92
Jun/Dez
Fixa (4% a 8,5%) variável BIBOR +0,25%
2006


       (Assunção Eletropaulo Metropolitana - Lei Estadual nº 10.320/99)





Credor:BNDES





Programa de Controle de Fontes Industriais de Poluição-PROCOP II- Dispositivo Constitucional 
Março/Setembro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2002
DV0001002

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 





    Programa Nacional de Apoio a Administração Fiscal para Estados Brasileiros -
Março/Setembro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2017
DV0001058

    PNAFE (Promocat/Promociaf) - Leis Estaduais 9.360 e 9.460/96





OUTROS CREDORES





    Dívida Mobiliária – Resolução Senado Federal nº 65/96
Único
Taxa SELIC
2006
DV0001005

SECRETARIA DA SAÚDE





Credor:BANCO DO BRASIL





    FINEP –( Protocolo Brasil França) Dispositivo Constitucional
Junho e Dezembro
Fixa 3,5% a.a.
2007
DV0001000

    Protocolo Brasil/França – Dispositivo Constitucional
Junho/Dezembro
Fixa 2,0% / 11,92% a.a.
2016
DV0001006

PREVISÃO DE PAGAMENTOS DO SERVIÇO DA DÍVIDA PARA 2001

(Valores em R$)


TOTAL GERAL

MODALIDADE DA OPERAÇÃO



PRINCIPAL
JUROS
ENCARGOS
TOTAL GERAL

I. ADMINISTRAÇÃO DIRETA
613.368.409
2.776.880.517
116.994.728
3.507.243.654







TESOURO
611.031.500
2.776.540.799
116.801.030
3.504.373.329

DÍVIDA EXTERNA8
110.728.195
87.359.028
1.253.385
199.340.608

DÍVIDA INTERNA
500.303.305
2.689.181.771
115.547.645
3.305.032.721

SECRETARIA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
2.011.428
267.184
14.517
2.293.129

DÍVIDA EXTERNA
1.826.946
250.863
10.389
2.088.198

DÍVIDA INTERNA
184.482
16.321
4.128
204.931

SECRETARIA DA SAÚDE
325.481
72.534
179.181
577.196

DÍVIDA INTERNA
325.481
72.534
179.181
577.196







II. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
895.315
20.415.193
1.007.469
22.317.977







DAEE

20.218.085
404.362
20.622.447

DÍVIDA EXTERNA

20.218.085
404.362
20.622.447

HC – USP
346.693
77.608
180.042
604.343

DÍVIDA INTERNA
346.693
77.608
180.042
604.343

HC - RIBEIRÃO PRETO
128.812
27.827
98.516
255.155

DÍVIDA INTERNA
128.812
27.827
98.516
255.155

IAMSPE
174.584
38.026
134.623
347.233

DÍVIDA INTERNA
174.584
38.026
134.623
347.233

UNICAMP
33.978
7.345
26.004
67.327

DÍVIDA INTERNA
33.978
7.345
26.004
67.327

UNESP
211.248
46.302
163.922
421.472

DÍVIDA INTERNA
211.248
46.302
163.922
421.472







III. EMPRESAS 
140.583.917
116.553.177
3.856.477
260.993.571







CPTM
54.898.449
29.315.962
3.856.477
88.070.888

DÍVIDA EXTERNA
43.394.547
22.069.968
3.833.040
69.297.555

DÍVIDA INTERNA
11.503.902
7.245.994
23.437
18.773.333

METRO
85.685.468
87.237.215

172.922.683

DÍVIDA INTERNA
85.685.468
87.237.215

172.922.683







TOTAL GERAL (I + II + III)
754.847.641
2.913.848.887
121.858.674
3.790.555.202

OPERAÇÕES DE CRÉDITO ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E EMPRESAS

DISCRIMINAÇÃO
AMORTIZAÇÃO/

ENCARGOS
TAXA DE JUROS
VENCT.

FINAL

DIVIDA EXTERNA




DEPARTAMENTO E ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA-DAEE




Credor: OECF - JAPÃO




Despoluição do Rio Tietê
Fevereiro/Agosto
Fixa 5,0% a.a                                         .      
2020






COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM




Credor: FOCOEX (Socléte Generale)




Aquisição de 30 Trens para Transporte Metropolitanos
Jan/Mar/Jul/Set
7,19%  a.a. + variável da cesta da moeda
2010

DÍVIDA INTERNA




COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM




Credor:BANCO DO BRASIL




Acordo Clube de Paris - Resolução Senado Federal 7/92
Junh/Dez
Fixa (4% a 8,5%)Variável BIBOR+0,25%
2006



COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO – METRÔ




Credor: BANCO DO BRASIL




Acordo Clube de Paris – Resolução Senado Federal 7/92
Jun/Dez
Fixa 6,0% a.a                                        
2006

Credor:BNDS




Conclusão de obras
Mensal
TJLP + 6,0%  a.a                                                   
2011

HOSPITAL DAS CLÍNICAS - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO




HOSPITAL DAS CLÍNICAS - UNIV.SÃO PAULO/RIBEIRÃO PRETO




UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINA - UNICAMP




INST.ASSIST.MED.SERVIDOR PÚBLICO - IAMSPE




UNIV.EST.PAULISTA JÚLIO DE MESQUITA Fº-UNESP




Credor:BANCO DO BRASIL




Protocolo Brasil França - Aquisição Equipamentos Hospitalares
Jun/Dez
2,0% a 9,83 a.a                                            
2016











1.6 - JUSTIFICATIVA DA RECEITA

Atendendo ao disposto no artigo 22, da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964; e, no inciso II, do artigo 13, da Lei de Diretrizes Orçamentárias n.º 10.616 , de 19 de julho de 2000, e artigo 12 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal,  a seguir são apresentados os principais critérios adotados na estimativa das fontes de recursos para o exercício de 2001. Em suas linhas gerais, esta estimativa obedeceu às normas técnicas legais e os efeitos das alterações na legislação, tendo por base: os dados disponíveis da efetiva arrecadação verificada até 31 de julho do corrente ano, as respectivas séries históricas dos últimos três anos e as correspondentes previsões de encerramento para o exercício de 2000, aplicando-se, quando produzir reflexo na respectiva fonte de recursos, a variação de índice de preços, o crescimento econômico projetado para o período, bem como, qualquer outro fator relevante correspondente à fonte em análise.

Cabe ressaltar que, como não são homogêneos os fatores que influenciam o desempenho da arrecadação de cada fonte específica, as suas respectivas especificidades estão destacadas ao longo desta justificativa.

A seguir são apresentadas cada uma das fontes de receita e seus respectivos valores estimados, salientando-se que o ICMS, representativo de 72,11% da receita total, teve seu valor estimado em R$ 30.518.022.600,00.

Cabe esclarecer que, desse total  25% pertencem aos Municípios, correspondendo ao valor de R$ 7.629.505.650,00, sendo que a parcela pura, pertencente ao Estado, alcança o montante de R$ 22.888.516.950,00.

ORIGEM DAS RECEITAS

Na Administração Pública, mais precisamente no que diz respeito às entidades de direito interno, a receita se origina tanto em decorrência do seu poder de império, como, também, de seu poder de gerir o patrimônio econômico e administrativo, entendido este como um conjunto de valores e também de transferências recebidas de outras entidades de direito público  ou  privado.

A Classificação da Receita aqui apresentada obedece à seguinte discriminação:

RECEITAS CORRENTES: Receita Tributária (Impostos, Taxas, Contribuições de Melhoria), Receita de Contribuições, Receita Patrimonial, Receita Agropecuária, Receita Industrial, Receita de Serviços, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes.

RECEITAS DE CAPITAL: Operações de Crédito, Alienação de Bens, Amortizações de Empréstimos, Transferências de Capital, Outras Receitas de Capital e Superávit do Orçamento Corrente.

RECEITA TRIBUTÁRIA

IMPOSTOS

Receita Tributária: no âmbito de cada esfera governamental é aquela oriunda da sua competência de tributar, conforme o disposto na Constituição.

Tributo: é a receita derivada, instituída pelas entidades de direito público, compreendendo os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria, nos termos da Constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinando-se o seu produto às atividades gerais ou específicas exercidas por essas entidades.

De conformidade com as disposições do art. 5º do Código Tributário Nacional, os tributos classificam-se em impostos, taxas e contribuição de melhoria:

Imposto: é um tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte.

Taxas: pressupõem uma atividade estatal específica, seja em função do exercício regular do poder de polícia, ou pela prestação de serviço público específico e divisível, efetivamente prestado ao usuário ou posto à sua disposição.

Contribuição de Melhoria: é o tributo decorrente de obras públicas, conforme mandamento constitucional.

IMPOSTO SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA

1 - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA

O IPVA - instituído pela Emenda Constitucional n.º 27 de 18 de novembro de 1985, e ratificado pela Constituição Federal de 1988, tem sua estimativa baseada no comportamento das arrecadações realizadas nos três últimos exercícios, ajustadas à moeda corrente, às alterações das tabelas vigentes para o próximo exercício e à estimativa de vendas para o ano em pauta.

O valor previsto para o ano de 2001 situa-se em torno de R$ 2.401.600.000,00 cabendo ao Município, onde for licenciado o veículo, a parcela de 50% do valor arrecadado.

O IPVA a ser pago no exercício de 2001 será calculado sobre a tabela de preços dos veículos vigente no mês de setembro de 2000.

2 - Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de Bens e Direitos - ITBI

No exercício de 2001  foi  projetado  para este imposto o valor de R$ 130.000.000,00 tendo como norteador de sua estimativa o comportamento da arrecadação dos últimos três exercícios.

IMPOSTO SOBRE A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação  - ICMS.

O ICMS constitui-se a principal fonte de recursos do tesouro paulista, respondendo, no orçamento de 2001, por  90,06% do total das receitas tributárias.

Para sua estimativa foram inicialmente contemplados os recolhimentos realizados até o corrente mês de junho e projetada a posição de fechamento da ordem de R$ 20,93 bilhões (parte do estado) para este ano. A partir dessa base, e considerando as hipóteses de 3,5% para o crescimento do produto e de inflação anual de 5,5%, a arrecadação desse tributo estimada para o ano 2001 alcança R$ 22,89 bilhões, como cota-parte do Estado que, somado com os 25% dos Municípios, alcança a cifra de R$ 30,52 bilhões.

TAXAS

Este tributo corresponde a uma atividade estatal específica, em função do exercício regular do Poder de Polícia ou pela prestação de serviço público específico e divisível, efetivamente prestado ao usuário ou posto à sua disposição.

O montante desta subfonte prevista para o exercício de 2001 corresponde a R$ 837.777.750,00 assim distribuído:

1. Taxas pela Prestação de Serviços................................................R$ 834.137.750,00

2. Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia...................................R$     3.640.000,00

Em função da diversidade de fatos geradores desta fonte a sua projeção foi baseada na evolução de sua arrecadação nos últimos 3 exercícios devidamente ajustados.

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Tendo como base o cálculo do custo das obras públicas que resultem em valorização imobiliária, este tributo figura no orçamento de 2001 com previsão simbólica de apenas R$ 10,00, no aguardo de legislação específica que normalize sua metodologia de cobrança.

RECEITA PATRIMONIAL

Corresponde ao resultado financeiro da fruição do patrimônio, representado por bens mobiliários e imobiliários e ainda de participação do Estado em Sociedades Anônimas. Para o ano de 2001,  a  projeção situa-se em R$ 638.797.919,00. 

Sua projeção tem maior reflexo nas informações dos dividendos auferidos pelas Empresas Estatais..

RECEITA AGROPECUÁRIA

Neste grupo classificam-se as receitas originárias do cultivo do solo, da pecuária, da silvicultura, da extração de produtos vegetais e do beneficiamento ou transformação de produtos agropecuários.

A estimativa de arrecadação para 2001 situa-se em R$ 2.482.248,00  com a seguinte contribuição pôr categoria: 

1 . Receita da Produção Vegetal.............................................................R$ 1.953.648,00 

2 . Receita da Produção Animal e Derivados..........................................R$    524.200,00 

3 . Outras Receitas Agropecuárias...........................................................R$       4.400,00

Neste grupo também aplica-se o critério da estimativa pela evolução do comportamento das suas várias subfontes.

RECEITA INDUSTRIAL

Resultam estas receitas de atividades da indústria mineral de transformação, de construção, etc. Para  o  exercício  de 2001 a  sua  previsão  corresponde a R$ 2.438.082,00.

Utilizamos também o critério da evolução dos últimos 3 exercícios. 

RECEITA DE SERVIÇOS

Decorrentes de ações relacionadas com a prestação direta de serviços,  tais como: comércio, transportes, comunicações, hospitalares, armazenagem, serviços recreativos e culturais, esta Fonte de Receita tem seu valor estimado para 2001 em R$ 97.978.013,00. Dada a diversidade das ações que geram esta receita, sua previsão foi realizada pela evolução dos últimos 3 exercícios, devidamente ajustados. Por subfonte, a previsão apresenta a seguinte configuração:

1 . Serviços Comerciais............................................................................................................
R$  10.158.643,00

2 . Serviços de Transporte........................................................................................................
R$       540.550,00

3 . Serviços Hospitalares..........................................................................................................
R$  40.455.404,00  

4 . Serviços de Controle e Análise de Alimentos......................................................................
R$         13.235,00    

5 . Serviços Agropecuários......................................................................................................
  R$    2.498.332,00

6 . Serviços Recreativos e Culturais.........................................................................................
R$       655.020,00

7 . Demais Serviços..................................................................................................................
R$  43.656.829,00

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Sob este título são classificados os recursos financeiros recebidos de outras entidades de direito público ou privado, independentemente de contraprestação direta de bens e serviços. Neste conjunto, a projeção para 2001, perfaz um valor global de R$ 3.830.081.103,00 com destaque para alguns itens relativos à participação do Estado em tributos federais, assim discriminados:

1. Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados (IR e IPI).......................................................
R$   154.399.885,00

2. Transferência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte...........................................................
R$1.204.000.000,00

3. Cota-Parte da Contribuição do Salário Educação........................................................................
R$   650.000.000,00

4. Cota-Parte  do  Imposto  sobre  Produtos  Industrializados,  Estados  Exportadores de Produtos  Industrializados (25% do montante pertencente  aos Municípios)...............................................
R$   389.160.000,00

5. Cota-Parte do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro  ou  Relativas  a  Títulos  ou   Valores  Mobiliários   –  Comercialização do Ouro.....................................................................
R$              3.000,00

6. Transferência da União referente à Desoneração do ICMS, Lei Complementar n.º 87, de 13-09-96
     R$   823.294.118,00

A previsão destas receitas foi feita de acordo com as informações recebidas das Unidades que estão envolvidas com as respectivas transferências.

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

Classificam-se sob este título as Receitas provenientes de: Multas e Juros de Mora, Indenização e Restituições, Receitas da Dívida Ativa, Receitas Diversas. Dentre os valores previstos para o ano de 2001, integrantes desta Fonte, destaca-se a parcela de R$ 602.359.714,00,  resultante da soma de subalíneas pertencentes ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, originados de infrações, atrasos e outros devidamente calculada a parte pertencente aos Municípios - 25%. Nesta Fonte de Receita foi previsto o valor de R$ 28.268.561,00 correspondente à restituição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, prevista na Emenda Constitucional n.º 14/96.

RECEITAS DE CAPITAL

As projeções referentes a este conjunto de recursos para o ano de 2001, referem-se às operações de crédito e à venda de ativos do Estado tal como segue:

1. Operações de Crédito representadas pelos empréstimos externos no valor de.........................................
R$
254.163.000,00

2. Operações de crédito internas no valor de................................................................................................
R$
20,00

    Sendo:

· Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo-LFTP.........................................................

· Outras operações de  crédito internas...............................................................................................
R$

R$
10,00

10,00

3. Alienação de  Bens  representadas  pela  receita  líquida  proveniente  da  venda  de  ativos  dentro  do

    Programa Estadual   de  Privatização no valor de....................................................................................
R$
400.000.020,00

4. Amortização de Empréstimos  que figura com o valor simbólico de.......................................................
R$
10,00

5. Transferência de Capital com destaque para os seguintes itens:..............................................................

· Transferências Intergovernamentais.................................................................................................

· Transferências do Exterior...............................................................................................................

· Transferências de Convênios............................................................................................................
R$

R$

R$

R$
11.057.330,00

20,00

10,00

11.057.300,00

OBSERVAÇÕES FINAIS:

1. As receitas correspondentes a cada Fundo Especial de Despesa e Fundos Especiais, estão incluídas nas respectivas Fontes de Receita já discriminadas.

2. Atendendo às disposições da Emenda Constitucional n.º 14, de 13/09/96, e da Lei n.º 9.424, de 24/12/96, estabeleceu-se a composição dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino  Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF,  no valor global de R$ 3.691.477.612,00, correspondente a   15% sobre o ICMS - QPE, FPE, IPI - Exportação e Desoneração do ICMS - QPE, além dos R$ 28.268.561,00 correspondentes à restituição já mencionada.

3. Vinculações Constitucionais:

ARTIGO 167 - O Estado destinará aos Municípios:

I - cinqüenta por cento do produto de arrecadação do imposto sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus respectivos territórios;

II - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;

III - vinte e cinco por cento de recursos que receber nos termos do art. 159, II, da Constituição Federal.

ARTIGO 255 - O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo,  trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.

ARTIGO 271 - O Estado destinará o mínimo de um por cento  de sua receita tributária à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, como renda de sua privativa administração, para aplicação em desenvolvimento científico e tecnológico.

Emenda Constitucional nº 14/96 - Que Institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, constituído por 15% dos recursos provenientes do ICMS, FPE, IPI - Exportação e Desoneração do ICMS.

Emenda Constitucional nº 29/00 - Altera os artigos 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição Federal e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde.

Ao valor de R$ 40.293.898.917,00, correspondente a receita da Administração Direta será adicionado o valor de R$ 3.086.352.540,00 representativo do total das receitas das Autarquias e Fundações, montando, portanto, a cifra total de R$ 43.380.251.457,00.

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS POR FONTE E SUA 

PARTICIPAÇÃO NO TOTAL

                                                                                                                                                                                                                                                    Em R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO
VALOR PREVISTO




DIRETA
 % 
INDIRETA
%
TOTAL
%

Receitas Correntes
39.628.678.537
98,3
2.761.865.618
89,5
42.390.544.155
97,7

Receita Tributária
33.887.400.370
84,1
175.559.750
 5,7
34.062.960.120
78,5

Receita de Contribuições
-
-
1.418.978.051
46,0
1.418.978.051
3,3

Receita Patrimonial
638.797.919
1,6
260.739.740
8,4
899.537.659
2,1

Receita Agropecuária
2.482.248
0,0
510.530
 0,0
2.992.778
0,0

Receita Industrial
2.438.082
0,0
147.006.070
 4,8
149.444.152
0,3

Receita de Serviços
97.978.013
0,2
242.395.980
7,8
340.373.993
0,8

Transferências Correntes
3.830.081.103
9,5
39.073.154
 1,3
3.869.154.257
8,9

Outras Receitas Correntes
1.169.500.802
2,9
477.602.343
15,5
1.647.103.145
3,8

Receitas de Capital
665.220.380
1,7
324.486.922
10,5
989.707.302
2,3

Operações de Crédito
254.163.020
0,7
238.180.844
7,7
492.343.864
1,1

Alienação de Bens
400.000.020
1,0
39.930
  0,0
400.039.950
0,9

Amortização de Empréstimos
10
0,0
36.764.020
  1,2
36.764.030
0,1

Transferências de Capital
11.057.330
0,0
43.505.053
  1,4
54.562.383
0,2

Outras Receitas de Capital
-
-
5.997.075
  0,2
5.997.075
0,0

TOTAL
40.293.898.917
100,0
3.086.352.540
100,0
43.380.251.457
100,0



1.7 - DEMONSTRATIVO DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO ESTADO EM 30 DE JUNHO DE 2000

Fundamentada no Inciso I, do artigo 22 da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei n.º 10.616, de 19 de julho de 2000, que “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2001”, estabelece em seu artigo 28, Parágrafo único, “verbis”:

“Artigo 28 - ......................................................................................................................................................

Parágrafo único – O Poder Executivo encaminhará juntamente com a proposta orçamentária para 2001:

a) quadro detalhado para cada operação de crédito, incluindo credor, sistemática de reajuste e cronograma de pagamento de amortização e serviço da dívida;

b) quadros demonstrativos com os dados sobre a evolução da dívida pública estadual, interna e externa, fundada e flutuante, incluindo a previsão de pagamento do serviço da dívida para 2001.

Os quadros demonstrativos acompanhados de esclarecimentos e considerações, a seguir apresentados, que evidenciam a posição econômico-financeira do Estado no encerramento do primeiro semestre em curso, conforme dispõe o inciso V do Artigo 5º do Decreto n.º 34.718, de 19 de março de 1992, foram elaborados com base nas informações contidas no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP.

Os valores expressos no presente relatório apresentam-se em termos nominais.

1      ORÇAMENTO ANUAL PARA 2000

1.1 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O Orçamento do Estado para o exercício de 2000, elaborado segundo os preceitos técnico-formais estabelecidos na Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e de normas posteriores regulamentadoras da matéria, aprovado pela Lei n.º 10.479, de 29 de dezembro de 1999, orçou a receita e fixou a despesa em iguais montantes de R$ 38.614.383.005 (trinta e oito bilhões, seiscentos e quatorze milhões, trezentos e oitenta e três mil e cinco reais), aglutinando, obediente ao princípio inserto no item I, parágrafo 5º do artigo 165 da Constituição Federal e item III, parágrafo 4º do artigo 174 da Constituição Estadual, as dotações atribuídas às Administrações Direta e Indireta, exceto as do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP.

1.1.1 - RECEITA ORÇADA 

Observadas as Categorias Econômicas e segundo as suas fontes, a Receita para o exercício de 2000 foi orçada consoante os valores a seguir:

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

I – RECEITA DO TESOURO DO ESTADO
36.551.067.605

1 – RECEITAS CORRENTES
35.220.017.609

RECEITA TRIBUTÁRIA
29.691.061.180

RECEITA PATRIMONIAL
589.914.372

RECEITA AGROPECUÁRIA
1.903.728

RECEITA INDUSTRIAL
1.915.085

RECEITA DE SERVIÇOS
82.784.487

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.513.177.885

OUTRAS RECEITAS CORRENTES
1.339.260.872

2 – RECEITAS DE CAPITAL
1.331.049.996

OPERAÇÕES DE CRÉDITO
308.032.020

ALIENAÇÃO DE BENS
1.010.000.020

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
10 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
13.017.946

II – RECEITA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
2.063.315.400

1 – RECEITAS PRÓPRIAS
1.459.821.168

2 – VINCULADAS E OPERAÇÕES DE CRÉDITO
603.494.232

RECEITA TOTAL
38.614.383.005

1.1.2 - DESPESA FIXADA 

O Orçamento para o exercício de 2000, no que concerne às despesas,  foi elaborado em observância à Lei n.º 10.349, de 19 de julho de 1999, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias, compreendendo o Orçamento Fiscal, o da Seguridade Social e o Orçamento de Investimentos das Empresas em que o Estado tem posição majoritária no capital social. Desdobra-se da seguinte forma: 

· DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

1 – RECURSOS DO TESOURO DO ESTADO
36.551.067.605

· DESPESAS CORRENTES
33.216.641.168

· DESPESAS DE CAPITAL
3.314.926.437

· RESERVA DE CONTINGÊNCIA
19.500.000

2 – RECURSOS DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
2.063.315.400

· RECURSOS PRÓPRIOS
1.459.821.168

· RECURSOS VINCULADOS E DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
603.494.232

DESPESA TOTAL
38.614.383.005

· DESPESA POR ÓRGÃO

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

1 – ORÇAMENTO FISCAL
35.029.210.885 

1.1 – PODER LEGISLATIVO
365.464.565 

Assembléia Legislativa
205.850.327 

Tribunal de Contas
159.614.238 

1.2 – PODER JUDICIÁRIO
2.023.644.036 

Tribunal de Justiça
1.771.295.642 

Primeiro Tribunal de Alçada Civil
81.340.308 

Tribunal de Alçada Criminal
79.822.400 

Tribunal de Justiça Militar
17.172.624 

Segundo Tribunal de Alçada Civil
74.013.062 

1.3 – MINISTÉRIO PÚBLICO
464.342.922 

1.4 – PODER EXECUTIVO
31.263.132.612 

Gabinete do Governador
5.365.142 

Secretaria da Educação
5.888.968.899 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico
2.425.151.764 

Secretaria da Cultura
144.721.531 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento
306.276.146 

Secretaria de Energia
262.904.337 

Secretaria dos Transportes
537.584.244 

Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania
127.412.771 

Secretaria da Segurança Pública
4.030.295.192 

Secretaria da Fazenda
1.026.480.500 

Administração Geral do Estado
11.920.158.430 

Secretaria de Esportes e Turismo
109.812.642 

Secretaria da Habitação
546.385.042 

Secretaria do Meio Ambiente
205.361.610 

Secretaria do Governo e Gestão Estratégica
259.349.428 

Secretaria de Economia e Planejamento
64.718.082 

Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos
1.270.373.429 

Secretaria da Administração Penitenciária
388.794.099 

Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras
591.165.914 

Procuradoria Geral do Estado
1.132.353.410 

Reserva de Contingência
19.500.000 

1.5 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (RECEITAS PRÓPRIAS)
912.626.750 

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

2 – ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
3.585.172.120 

2.1 – PODER EXECUTIVO
3.037.977.702 

Secretaria da Saúde
2.254.640.527 

Secretaria do Governo e Gestão Estratégica
171.910.000 

Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho
246.986.222 

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social
364.440.953 

2.2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (RECEITAS PRÓPRIAS)
547.194.418 

DESPESA TOTAL
38.614.383.005 

· DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS 

A despesa do Orçamento de Investimentos das Empresas,  fixada em R$ 3.218.792.000 (três bilhões, duzentos e dezoito milhões, setecentos e noventa e dois  mil reais), assim se apresenta:

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

I - RECURSOS DO TESOURO DO ESTADO
1.264.580.000

II - RECURSOS PRÓPRIOS
924.806.000

III - OPERAÇÕES DE CRÉDITO
831.044.000

IV - OUTRAS FONTES
198.362.000

1.2 - EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO 

Cabe esclarecer, que a Lei n.º 10.479, de 29 de dezembro de 1999  manteve no seu texto as mesmas disposições da Lei n.º 9.467/96, que extinguiu na Administração Direta a figura da UO 40 – Entidades Supervisionadas e, consequentemente, a despesa de transferência para as autarquias, autarquias de regime especial e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público estadual, bem como as receitas de transferências intragovernamentais nessas entidades.

Isto posto, o alcance do equilíbrio do orçamento do Estado se dá na consolidação dos dados da receita do Tesouro, que está alocada na Administração Direta, e naqueles referentes à despesa que está distribuída, na sua maioria, na própria Administração Direta e o restante na Administração Indireta, como segue:

ADMINISTRAÇÃO/ÓRGÃOS
EM R$ 1,00


RECEITA
DESPESA

I – Administração Direta – compreendendo os Poderes Legislativo, Judiciário, Executivo e o Ministério Público
36.551.067.605
32.641.540.760

II – Administração Indireta – composta pelas Autarquias, Autarquias de Regime Especial e Fundações
2.063.315.400
5.972.842.245

TOTAL DO ORÇAMENTO
38.614.383.005
38.614.383.005

Quanto aos repasses da Administração Direta para a Indireta, os mesmos foram efetuados extraorçamentariamente através do sistema financeiro, utilizando contas interferenciais de variações ativas e passivas.

2 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO 1º SEMESTRE DE 2000

Antes de adentrarmos à análise da execução orçamentária do 1º semestre de 2000, propriamente dita, observamos, por necessário, que todos os quadros demonstrativos a ela referentes, trazem embutidos nos seus dados aqueles relativos às dotações atribuídas ao Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP, cuja programação no montante de R$ 1.701.012.179 (Um bilhão, setecentos e um milhões, doze mil e cento e setenta e nove reais) consta de quadros específicos que integram a Lei n.º 10.479/99.
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